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Projeto Por Elas 
 

 

Descrição: 

“Trata-se de projeto desenvolvido por um grupo de advogadas voluntárias, que 

hoje conta com o apoio do Judiciário e do Ministério Público, da cidade de 

Manoel Ribas, cujo objetivo é prestar orientação jurídica - antes ou durante o 

comparecimento à Delegacia de Polícia - a mulheres em situação de risco ou 

que já sejam vítimas de violência doméstica. Cuida-se, basicamente, de um 

atendimento prévio à judicialização, para explicar à mulher o que a lei prevê, 

quais são os seus direitos, quais caminhos podem ser tomados na situação 

concreta. Como se trata de um trabalho voluntário, para que os escritórios das 

advogadas não fiquem vinculados à situação, o juízo disponibilizou uma sala no 

Fórum para a realização dos atendimentos. Além disso, existe um número de 

telefone próprio para que as advogadas possam atender aos casos a qualquer 

dia e horário. A fim de incentivar a inscrição de mais advogados - especialmente 

homens - no projeto, o juízo, com autorização da OAB, baixou uma portaria 

determinando a criação de uma lista preferencial de advogados dativos, para 

que aqueles que prestem orientação jurídica no Projeto Por Elas tenham 

preferência na nomeação em futuras ações em que as mulheres atendidas pelo 

projeto sejam parte (isso independentemente da matéria em debate, se familiar 

ou criminal). Ainda, com o auxílio do Ministério Público, foi elaborado um 

fluxograma do projeto, a fim de que toda a rede de proteção possa saber como 

agir diante de cada caso concreto. ” 

Cidade de implementação: Manoel Ribas/PR. 

 

Órgão de implementação: OAB, Poder Judiciário, Ministério Público. 

 

 



MULHER

DELEGACIA DE 
POLÍCIA

CREAS
Disponibilizar orientação 

psicossocial e 
encaminhar para outros 

órgãos, caso 
necessário.

Disponibilizar 
local adequado 

para atendimento 
da vítima;

POR ELAS

MINISTÉRIO PÚBLICO
Catalogar os formulários 

recebidos para fins 
mapeamento do Projeto.

Acompanhar a vítima na 
Delegacia/PM para registro do 

Boletim de Ocorrência;

Solicitar confecção de laudo de 
lesão corporal, nos casos em 
que a vítima foi submetida a 

violência física;

Auxiliar a vítima no 
preenchimento do formulário 

nacional de risco e do 
questionário das medidas 

protetivas;

Prestar orientações jurídicas a 
vítima acerca dos direitos e das 

garantias previstas na Lei 
Maria da Penha e outras 
legislações relacionadas;

Garantir o sigilo 
durante o 

atendimento da 
vítima;

Entregar os 
termos de 

encaminhamento 
para a vítima, 

anexar nos autos 
e enviar ao 

CREAS e ao 
POR ELAS para 
conhecimento.

Encaminhar a vítima ao Fórum 
da Comarca, por meio de 
termo, para nomeação de 

advogados dativos na área 
cível e/ou criminal;

POR ELAS

Preencher o formulário a 
respeito dos atendimentos 
realizados e encaminhar 

ao Ministério Público 
a cada 15 dias

PODER 
JUDICIÁRIO

Nomear advogados 
dativos nos casos 

cabíveis. 

Realizar busca ativa nos 
casos em que a vítima 

não procurar 
o órgão em 10 dias do 

recebimento da 
comunicação pela 

Delegacia.
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É dispensável o envio do termo ao 
POR ELAS quando a vítima

 já estiver acompanhada por um 
dos advogados cadastrados no 

referido Projeto.

Nos casos de nomeação para área criminal, 
determinar que o advogado cientifique o 

Ministério Público, a fim de que este verifique 
possível vinculação dos processos de ação 
penal privada com os de ação penal pública.


	GRUPO REFLEXIVO DO ACOLHER AO TRANSFORMAR

